Comarca de Maricá – 2ª Vara

Juiz: Rosana Simen Rangel de Figueiredo Costa

Processo nº: 0021366-90.2006.8.19.0031 (2006.031.021502-0) 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de RICARDO ALVES PAES, qualificado, sustentando os fatos de fls. 02/2A, imputando a prática do delito previsto no art. 122, parágrafo único, inciso II e art. 14 da Lei 10.826/03. Inquérito Policial às fls. 2B/62 com termos de declarações às fls. 04, 06, 08, 10, 12, 14, 16 e 20, auto de apreensão às fls 40. Denúncia foi recebida às fls. 65. Interrogatório do acusado às fls. 84/86. Defesa Prévia às fls. 87/88. Laudo de exame de arma de fogo às fls. 102. Sumário de acusação às fls. 109/113. FAC às fls. 125/127. Laudo de exame em local às fls. 128/130. Auto de exame cadavérico às fls. 151/153. Continuação do sumário de acusação às fls. 192/198. Prova de Defesa às fls. 203/205. Laudo de exame em componente de munição às fls. 206. Laudo de exame em objeto às fls. 219. Alegações Finais do MP às fls. 221/224 pugnando pela pronúncia do acusado. Alegações Finais da defesa às fls. 228/256 pugnando pela impronúncia do acusado ou sua absolvição. É o Relatório. Passo a decidir. Em crimes de competência do Tribunal do Júri, a atividade jurisdicional do Órgão Monocrático circunscreve-se, nesta fase, ao exame da admissibilidade do ius accusationis, recaindo especificamente sobre a verificação da existência do delito e de indícios suficientes da autoria, tudo isso sem uma ilícita incursão no meritum causae. À luz de tal premissa, inicio a fundamentação nos estritos limites do permissivo legal (CPP, art. 413). A existência do injusto está devidamente comprovada nos autos consoante e se infere dos testemunhos colhidos em sede policial e em Juízo, assim como pelo laudo de exame em local de fls. 128/130, auto de exame cadavérico de fls. 151/153. Há, outrossim, indícios da autoria. Apesar do acusado negar os fatos, encontra-se a autoria indiciada nos autos em face do relato de várias testemunhas, em especial da testemunha Fabrício, fls. 110, Regina, fls. 194, Jorsan, fls. 197/198 e Joaquim, fls. 195, que indiciam que o acusado estaria praticando roleta russa junto com a vítima. O conjunto probatório, com o somatório da oitiva das testemunhas, traz o indício de autoria. Ressalto ainda os depoimentos colhidos em sede policial. Sem prova evidente e manifesta, a comprovar que o acusado não praticou os fato, que no caso não se verifica, não há como subtrair do Júri Popular, autêntico juiz natural na hipótese, a análise de pretensões absolutória, desclassificatória (RT 441/360) ou referente à alguma causa de diminuição da reprimenda (RT 504/338), pois, aqui, vigora o postulado do in dubio pro societate. Há ainda, indicações sobre a existência da causa de aumento de pena prevista no parágrafo único, inciso II, do art. 122 do CP, pois há notícias de que a vítima estaria embriagada, tendo diminuída sua capacidade de resistência em razão da dinâmica do induzimento ao suicídio mencionado na denúncia e diante da prova testemunhal produzida em Juízo. Também há prova da materialidade do crime previsto o art. 14, da Lei 10.826/03, com a apreensão da arma de fogo, e o indício de sua autoria está corroborada com os depoimentos das testemunhas, em especial de Jorsan, que afirma que a vítima não tinha arma. Ex positis, face o acima exposto e do que mais se depreende dos autos, JULGO ADMISSÍVEL A PRETENSÃO ACUSATÓRIA e, em conseqüência, na forma do art. 413 do CPP, PRONUNCIO RICARDO ALVES PAES, qualificado, como incurso no art. 122, parágrafo único, inciso II, do Código Penal e art. 14 da Lei 10.826/03, submetendo-o a julgamento em plenário perante o Eg. Conselho de Sentença. Defiro ao réu o direito de recorrer em liberdade já que respondeu solto ao processo, e que não houve alteração fática a justificar o encarceramento. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Intime-se a Defesa técnica. Dê-se ciência à acusada. Preclusa esta decisão, dê-se vista ao M.P. para os fins do art. 422, do CPP. Cumpra-se. 
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